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vantajosa  para  a  aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de  uso  corporativo,  pelo
Sistema de Registro de Preços – SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no mínimo, 36
(trinta e seis) meses, conforme especificações dispostas no Anexo II do Termo de Referência.

Registro de
Preços?

Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação
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**

        Não        Não Não Não

** Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração
pública federal.
Prazo para envio da Proposta e Documentos de Habilitação:
O  prazo  será  encerrado  com  a  Abertura  da  Sessão  Pública,  quando,  então,  encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio da proposta e documentação.
Pedidos de Esclarecimentos: Até 03 dias úteis
anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da
sessão pública.

Impugnações: Até 03 dias úteis antes da data
fixada para a abertura da sessão pública.

Endereço:  pregoeiro@trt14.jus.br Endereço: pregoeiro@trt14.jus.br
Observações Gerais:
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0,1% (um décimo por cento).
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2021
(Processo Administrativo n° 1555/2021)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região,  por  meio  do(a)  Pregoeiro  Oficial,  realizará  licitação,  para  REGISTRO DE PREÇOS,  na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento (menor preço) (por item),
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de
2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da
Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS. O objeto  da presente licitação é a  escolha da proposta mais
vantajosa para a aquisição de computadores portáteis (notebooks) de uso corporativo, pelo
Sistema de Registro de Preços – SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no mínimo,
36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme  especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1.2. Da demanda e valor estimado:

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max

Valor
Unitário

R$

Valor Global

R$

1 Aquisição  de  computadores  portáteis
(notebooks)  de uso corporativo,  pelo  Sistema
de Registro de Preços – SRP, com garantia e
suporte técnico on-site de, no mínimo, 36 (trinta
e  seis)  meses,  conforme  especificações
dispostas no Anexo II do Termo de Referência.

71/5868 7.427,38 43.583.865,84

1.3. O critério  de julgamento  adotado será  o  menor preço  GLOBAL do item,  observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.1.Os  preços  unitários  ofertados  na  Proposta  não  poderão  ser  superiores  aos  preços
unitários estimados do edital

1.4. No caso de eventuais divergências entre a descrição do material neste instrumento e no
respectivo código do Catálogo de Matérias (CATMAT) do sistema SIASG/COMPRASNET,
prevalece a descrição estabelecida neste Termo de Referência.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As  despesas  com o  pagamento  estão  previstas  no  Programa  de  Trabalho:  168137  –
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Despesas Diversas. Elemento de Despesa:
4.4.90.52 -  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.

 
2.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais  e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem
desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.3. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,
para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
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4.4.1.proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.4.2.que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.3.estrangeiros que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.4.4.que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.4.5.que  detém  em  seu  quadro  de  pessoal,  empregado  (s)  que  sejam  cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, de membros ou juízes
vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, nos termos da Resolução
n.º 7, do CNJ e alterações;

4.4.6.que  estejam  sob  falência,  concurso  de  credores  ou  insolvência,  em  processo  de
dissolução ou liquidação;

4.4.7.entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4.8.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.4.9.instituições  sem  fins  lucrativos  (parágrafo  único  do  art.  12  da  Instrução
Normativa/SEGES nº 05/2017)

4.4.10. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é
vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com
poder de direção, familiar de:

4.4.11. detentor de cargo em comissão ou função de confiança
que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou

4.4.12. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do
órgão contratante.

4.4.13. Para  os  fins  do  disposto  neste  item,  considera-se
familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral,  por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13,
art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do
Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4.14. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a
utilização,  na  execução  dos  serviços  contratados,  de  empregado  da  futura
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim”
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ou  “não”  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  relativo  às  seguintes
declarações:

4.5.1.  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49;

4.5.1.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.5.1.2. nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a  assinalação  do
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.1.3.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos;

4.5.1.4. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.1.5. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.1.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.1.7. que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.1.8. que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.1.9. que  os  serviços  são  prestados  por  empresas  que  comprovem
cumprimento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de
acessibilidade  previstas  na  legislação,  conforme  disposto  no  art.  93  da  Lei  nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5.1.10. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando
apto a usufruir dos critérios de preferência.

4.6.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os  documentos  de  habilitação  exigidos  no  edital,  proposta  com  a  descrição  do  objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF e estejam dentro do prazo de validade, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1.Valor unitário e total do item e/ou grupo;

6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou contratação dos serviços.

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
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alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.7.1.O descumprimento  das regras  supramencionadas pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar  a  fiscalização do Tribunal  de Contas da União e,  após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso IX,  da Constituição;  ou condenação dos agentes  públicos responsáveis  e  da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não  estejam em conformidade  com os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham
vícios  insanáveis  ou  não  apresentem as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de
Referência.

7.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.1.A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.1.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do GRUPO.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
7
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em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de, no mínimo, 0,1% (um décimo por cento).

8.
8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos,  sob  pena  de  serem  automaticamente  descartados  pelo  sistema  os
respectivos lances.

8.2. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.3. A etapa de lances da sessão pública terá  duração de dez minutos e,  após isso,  será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

8.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.6. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o  pregoeiro,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente  e  excepcionalmente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.7. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente
à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

8.7.1.  Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em
campo próprio do sistema.

8.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.10.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

8.12.O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

8.13.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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8.14.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação
automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema
identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

8.15.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.16.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira  colocada, no
prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação
automática para tanto.

8.17.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

8.18.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá
apresentar melhor oferta.

8.19.Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto  estrangeiro,  o  critério  de  desempate  será  aplicado  exclusivamente  entre  as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.20.Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele
previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  assegurando-se  a  preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

8.20.1. no país;

8.20.1. por empresas brasileiras;

8.20.1. por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de
tecnologia no País;

8.20.1. por  empresas  que  comprovem  cumprimento  de  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.20.1. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
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8.21.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

8.22.O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 horas, envie
a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,  quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.23.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e  instalações  de  propriedade  do
próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração.

9.3. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os
indícios que fundamentam a suspeita;

9.4. Na hipótese  de  necessidade de  suspensão da  sessão pública  para  a  realização  de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

9.5. O Pregoeiro poderá, em diligência, convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, sem prejuízo dos itens 5 e 7.29 , por meio de funcionalidade disponível
no sistema, no prazo de 3 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.6. O prazo estabelecido poderá ser  prorrogado pelo  Pregoeiro  por  solicitação escrita  e
justificada do licitante, por tempo razoável e adequado, formulada antes de findo o prazo,
e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.7. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  os  que
contenham  as  características  do  material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,
fabricante  e  procedência,  além  de  outras  informações  pertinentes,  a  exemplo  de
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catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.8. Caso  a  compatibilidade  com  as  especificações  demandadas,  sobretudo  quanto  a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens  acima,  o  Pregoeiro  exigirá  que  o  licitante  classificado  em  primeiro  lugar
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e
dentro de até 10 (dez) dias úteis contados da solicitação. 

9.9. Serão  avaliados  os  aspectos  e  padrões  mínimos  de  aceitabilidade  do  produto  pela
SETIC deste Tribunal, observando os parâmetros deste Edital.

9.9.1. Os resultados das avaliações serão divulgados no Proad e por
meio de mensagem no sistema COMPRASNET. 

9.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

9.11. Após a  divulgação do  resultado  final  da  licitação,  as  amostras
entregues  deverão  ser  recolhidas  pelos  licitantes,  após  o  qual  poderão  ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

9.12. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas
as  condições  indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem ônus,  os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio,
quando for o caso.

9.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.14. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.15. O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.15.1.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta
e passar  à  subsequente,  poderá negociar  com o licitante  para que seja
obtido preço melhor.

9.15.2.  A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

9.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte,  sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
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estabelecida, se for o caso.

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual
descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

10.1.1. SICAF;

10.1.2. Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

10.1.3. A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

10.1.5. No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da
eventual  ocorrência  do  empate  ficto,  previsto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

10.1.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes
será  verificada  por  meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele  abrangidos  em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação
econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018.

10.1.7.  O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03,  de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;
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10.1.8. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para  que  estejam vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão pública,  ou
encaminhar,  em  conjunto  com  a  apresentação  da  proposta,  a  respectiva
documentação atualizada.

10.1.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.
43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

10.1.9.1. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de até 3 (três) horas, sob pena de inabilitação.

10.1.9.2. Somente haverá  a  necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.1.9.3. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.1.9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da  filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.1.9.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes  ao CND e  ao CRF/FGTS,  quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.1.10. Ressalvado o disposto no item 9.1.2, os licitantes deverão encaminhar,
nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins
de habilitação:

10.1.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

10.2.  Habilitação Jurídica:

10.2.1. No  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.2.3. No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de
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documento comprobatório de seus administradores;

10.2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

10.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

10.2.6. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária
estrangeira em funcionamento no País;

10.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

11.          Regularidade Fiscal e Trabalhista:

11.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.1.2. prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal  do Brasil  e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

11.1.4. prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.1.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal,  relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

11.1.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.1.7. caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais
relacionados  ao  objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

11.2.  Qualificação Econômico-Financeira:
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11.2.1. balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício
social,  já  exigíveis  e  apresentados na forma da lei,  que comprovem a  boa  situação
financeira  da  empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

11.2.2. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido
da  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  a
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº
8.538, de 2015);

11.2.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial  e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

11.2.2.2. é  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou
contrato/estatuto social.

11.2.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção
de  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo  Circulante  +  Realizável  a  Longo
Prazo
Passivo  Circulante  +  Passivo  Não
Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo  Circulante  +  Passivo  Não
Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

11.2.1. As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  SICAF,  que  apresentarem  resultado
inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral  (SG) e Liquidez Corrente (LC),  deverão comprovar,  de forma não cumulativa,
capital  social  ou  patrimônio  líquido  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da
contratação.

12.   Qualificação Técnica:

12.1.1. A  qualificação  técnica  será  através  da  comprovação  de  aptidão  para  o
desempenho de atividade pertinente e compatível  em características,  quantidades e
prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados
fornecidos por  pessoas jurídicas de direito  público ou privado, preferencialmente de
acordo com o modelo constante no ANEXO IV.

12.1.2. O(s)  atestado(s)  de  capacidade  técnica  deve(m)  comprovar  a  venda  da 
quantidade de no mínimo 50% (cinquenta por cento) da demanda total do objeto desta

15



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
Proad n. 1555/2021

Licitação

12.1.3. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.1.4. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado

12.1.5. a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e  

12.1.6.        b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis
do último exercício. 

12.1.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.1.8. A  declaração  do  vencedor  acontecerá  no  momento  posterior  à  fase  de
habilitação.

12.2. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  microempresa,  empresa  de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada
para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,  comprovar  a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

12.3. A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem  de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade  cooperativa  com alguma restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será
concedido o mesmo prazo para regularização.

12.4. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a
continuidade da mesma.

12.5. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em desacordo  com o
estabelecido neste Edital.

12.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor. 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de até 24  horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
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13.1.1.  ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

13.1.1. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 
para fins de pagamento.

13.2.   A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

13.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.

13.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

13.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos,
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet. 

14. DOS RECURSOS

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal  e trabalhista  da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema, sob pena de não conhecimento do recurso.

14.2. Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

14.2.1. Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

14.2.2. A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de
recorrer importará a decadência desse direito.

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três  dias  para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
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pelo sistema eletrônico,  em outros três dias,  que começarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista  franqueada aos interessados no
seguinte endereço:

14.5.  Processo  Administrativo  (PROAD)  ficará  disponível  com  vista  franqueada  aos
interessados no Portal  do TRT 14:  www.trt14.jus.br  (1º  Passo:  teclar  em Consultas -  2º
Passo: teclar Processo Administrativo), nos termos do art. 26, caput, do Dec. 5.450/05. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor  classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda,
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

16.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias
úteis,  contados a partir  da data de sua convocação,  para assinar  a  Ata de Registro  de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair  do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Administração  poderá  encaminhá-la  para
assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.
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17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas  quantidades,  preços  registrados  e
demais condições.

17.4.1. Será  incluído  na  ata,  sob  a  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº
8.666, de 1993; 

18. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
18.1. Os requisitos da contratação estão estabelecidos no item 3 do Termo de Referência,
anexo a este Edital. 
19. DO TERMO DE CONTRATO

19.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

19.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que  seja  assinado  e  devolvido  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  a  contar  da  data  de  seu
recebimento.

19.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

19.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

19.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

19.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

19.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

19.6. O prazo de vigência da contratação é o aquele assentado no Termo de Referência
ou instrumento contratual.
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19.7. Previamente  à  contratação  a  Administração  realizará  consulta  ao  SICAF  para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia
ao CADIN.

19.8. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,
sem ônus, antes da contratação.

19.9. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar
a  sua  situação  perante  o  cadastro  no  prazo  de  até  05 (cinco)  dias  úteis,  sob  pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

19.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  das  demais  cominações  legais
cabíveis  a  esse  licitante,  poderá  convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de
classificação,  para,  após  a  comprovação  dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato
ou a ata de registro de preços.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos nos itens 6 e 7
do Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 4 e 5
do Termo de Referência, anexo a este Edital.

22. DO PAGAMENTO

22.1. As regras acerca do pagamento do valor contratual são as estabelecidas no item 8
do Termo de Referência, anexo a este Edital.

23. DA VIGÊNCIA DA ATA

23.1. A vigência da ata será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.

24. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

24.1. A vigência da contratação terá início na data da assinatura do contrato, perdurando
pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses a partir do Termo de Recebimento Definitivo do objeto.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que:

25.1.1.1. não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  aceitar/retirar  o  instrumento
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equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.1.2. apresentar documentação falsa;

25.1.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
25.1.1.5. não mantiver a proposta;

25.1.1.6. cometer fraude fiscal;

25.1.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

25.2. As  sanções  do  item acima  também se  aplicam aos  integrantes  do  cadastro  de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente.

25.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes,  em qualquer  momento  da  licitação,  mesmo após  o  encerramento  da  fase  de
lances.

25.4. O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos
subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às
seguintes sanções:

25.4.1.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim entendidas  como aquelas  que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

25.4.1.2. Multa  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

25.4.1.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

25.4.1.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

25.4.1.4.1. A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste
subitem também é aplicável  em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa no subitem 20.1 deste Edital.

25.4.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

25.4.1.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

25.4.1.7. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo  administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

25.4.1.8. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
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bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade.

25.4.1.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

25.4.1.10. As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação  estão
previstas no Termo de Referência. 

26. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.

26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao
do  licitante  vencedor,  estes  serão  classificados  segundo  a  ordem  da  última  proposta
individual apresentada durante a fase competitiva.

26.4. Esta  ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser  respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/213. 

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

27.2. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail
pregoeiro@trt14.jus.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Almirante
Barroso, nº 600, Bairro Mocambo, 3º andar, Secretaria Administrativa.

27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.

27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

27.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.

27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.
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27.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

27.9. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e
vincularão os participantes e a administração.

27.10. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados  nos  autos  do  processo  licitatório  e  estarão  disponíveis  para  consulta  por
qualquer interessado. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. 26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

28.3. Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília – DF.

28.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

28.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexão.

28.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

28.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

28.8. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.9. Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.10.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

28.11.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.
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28.12.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

28.13. O Edital  está  disponibilizado,  na íntegra,  no endereço eletrônico  www.trt14.jus.br
(Consultas/Licitações/Editais de Licitações/2019) e, e também poderão ser lidos e/ou obtidos
no  endereço:  Rua  Almirante  Barroso,  nº  600,  Bairro  Mocambo,  3º  andar,  Secretaria
Administrativa, nos dias úteis, no horário das 07h30 horas às 14h30 horas, mesmo endereço
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

28.13.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

28.13.1.1. ANEXO I. Modelo de apresentação de proposta;

28.13.1.2. ANEXO II. Minuta da ATA de Registro de Preços

28.13.1.3. ANEXO III. Minuta do Contrato;

28.13.1.1. ANEXO IV. Termo de Referência.

Porto Velho/RO, 23 de setembro de 2021. 

Éder Pires Pantoja
Pregoeiro do TRT 14

                                                               (assinado digitalmente)

ANEXO I – DO EDITAL
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

IDENTIFICAÇÃO
Razão Social:
Endereço: UF CEP
Telefone:
E-mail:
Conta Bancária:

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas  no Anexo  II  do Termo de

71/5868 0,00 0,00
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Referência.

Obs.  1.  Os  catálogos,  folders  ,  certificações  e  declarações  técnicas  dos  equipamentos  serão
encaminhados  somente  da  licitante  vencedora,  após  a  solicitação  do  pregoeiro  via  sistema  em
conjunto com a proposta final e atualizada. 

Nome  da  pessoa  responsável  pela  assinatura  do  Contrato  (Nome  do  proponente  ou  de  seu
representante legal, cargo na empresa, CPF, RG e Procuração, quando for o caso).

Certifico e dou fé que mantenho os valores de minha proposta, conforme os termos de edital e seus
anexos.

Lugar e data

Assinatura do responsável

ANEXO II – DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.º .........
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O Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região por meio  do julgamento da licitação na modalidade
de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  ......./20...,  publicada  no  ......
de ...../...../20....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s)   cotada(s),  atendendo as condições previstas no edital,  sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  Aquisição  de
computadores portáteis (notebooks) de uso corporativo, com garantia e suporte técnico on-site
de,  no  mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas no Termo de Referência, anexo ...... do edital de  Pregão nº ........../20..., que é
parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,  independentemente  de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Ite
m

Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)
de  uso  corporativo,  pelo  Sistema  de  Registro  de
Preços – SRP, com garantia e suporte técnico on-
site  de,  no  mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,
conforme especificações dispostas no Anexo II do
Termo de Referência.

71/5868 0,00 0,00

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

Tribunal Regional do Trabalho 14ª Região

Ite
m

Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
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1
Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP, com garantia  e suporte técnico on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

71/100 0,00 0,00

3.2. São órgãos participantes do registro de preços:

Tribunal Superior do Trabalho - TST

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/147 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 11ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/450 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 13ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/130 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços

1/567 0,00 0,00
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– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

Tribunal Regional do Trabalho 17ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/44 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/904 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/300 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 22ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/120 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 7ª Região
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Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/103 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 6ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/191 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 18ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/198 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 19ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no  Anexo II  do Termo de
Referência.

1/200 0,00 0,00

Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no

1/2336 0,00 0,00
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mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

Tribunal Regional do Trabalho 20ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário
R$

Valor
Global

R$
1

Aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços
– SRP, com garantia e suporte técnico on-site de, no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações dispostas no Anexo II  do Termo de
Referência.

1/78 0,00 0,00

3.3. Órgão Gerenciador e participantes do registro de preços:

Item nº Órgão Gerenciador
1 Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

Item nº Órgãos Participantes
1 Tribunal Superior do Trabalho - TST
2 Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região
3 Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região
4 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
5 Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região
6 Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
7 Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
8 Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região
9 Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

10 Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região
11 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
12 Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região
13 Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
14 Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1    Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não
podendo ser prorrogada.
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em  intervalos  não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra
antes  do  pedido  de  fornecimento,  e  sem aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de
negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.6.1, 6.6.2 e 6.6.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
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de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados
e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.  5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas  no  art.  20  do  Decreto  nº  7.892/2013,  dada  a  necessidade  de  instauração  de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º
do Decreto nº 7.892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de
2013.
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E,  por  estarem justas  e  acordadas,  as  partes  assinam eletronicamente  o  presente
Instrumento em uma única via, da qual será encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante legal do fornecedor registrado

CADASTRO DE RESERVA DA ATA

Fornecedor Valor

ANEXO III – DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO
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CONTRATO  Nº  ......../....,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O
TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª
REGIÃO  E  A
EMPRESA .............................................................  

A  União,  por  intermédio  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  com  sede
no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a)
no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e
nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......,  de .....  de .....................  de 20...,  portador da matrícula
funcional  nº  ....................................,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e
o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)
na  ...................................,  em  .............................  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato
representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  .................,
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº
9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017
e  suas  alterações,  resolvem celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  por
Sistema  de  Registro  de  Preços  nº  ........../20....,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a  aquisição de computadores portáteis (notebooks) de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, com garantia e suporte técnico
on-site de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, conforme especificações dispostas no Anexo
II do Termo de Referência.

1.2.  Este  Termo de Contrato vincula-se ao Edital  do Pregão,  identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. A vigência deste Contrato terá início na data da assinatura, perdurando pelo prazo de 36
(trinta e seis) meses a partir do Termo de Recebimento Definitivo do objeto.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

Ite
m

Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$

1 Aquisição  de  computadores  portáteis
(notebooks)  de  uso  corporativo,  pelo  Sistema
de Registro de Preços – SRP, com garantia e
suporte técnico on-site de, no mínimo, 36 (trinta
e  seis)  meses,  conforme  condições,
quantidades e  exigências  estabelecidas  neste

71/5868 0,00 0,00
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Edital e seus Anexos

3.1.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As  despesas com o pagamento  estão  previstas  no Programa de  Trabalho:  168137  –
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Despesas Diversas. Elemento de Despesa:
3.3.90.40 -   SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PJ.
Nota de Empenho 0000NE0000.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA –  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 Os requisitos da contratação, incluindo a garantia integral,  para todos equipamentos,
periféricos e componentes e a prestação do suporte técnico, estão estabelecidos no Termo
de Referência, anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1  O objeto  deverá  ser  entregue no  prazo  máximo de  45  (quarenta  e  cinco)  dias
corridos, contados do recebimento pela CONTRATADA da assinatura do contrato.
7.2 Após a entrega, em até 5 dias úteis, será emitido termo de recebimento provisório.
7.3 O termo de recebimento definitivo, será emitido em até 10 dias úteis pela comissão
de recebimento de bens que realizará a conferência dos requisitos do objeto conforme
edital.
7.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelo perfeito desempenho do bem fornecido, cabendo-lhe sanar
quaisquer irregulares detectadas quando da utilização dos mesmos.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA - FORMA DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

9.1. A forma de execução e gestão do contrato estão previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
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10.  CLÁUSULA DÉCIMA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Na  forma  do  que  dispõe  o  art.  67  da  Lei  n.  8.666/93,  o  acompanhamento  e
fiscalização do fornecimento/serviço serão efetuados pelos servidores  FÁBIO EDUARDO
TROVO e WILLIAM HAVERLY MARTINS DA SILVA JUNIOR respectivamente,  fiscal  e
substituto  eventual,  os  quais  irão  manter  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados.

10.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização
serão encaminhadas à autoridade competente para adoção das medidas convenientes,
consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93

10.3  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 As  sanções  relacionadas  à  execução  do  contrato  são  aquelas  previstas  no
Termo de Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.2 12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
incisos I a XII e XVII do art.  78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.3 12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.5 A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.
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13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA:

13.2 Caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer  operação
financeira;

13.3 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes  de  acordo celebrado  entre  as  partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  normas  e  princípios  gerais  dos
contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal.
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E,  por  estarem justas  e  acordadas,  as  partes  assinam eletronicamente  o  presente
Instrumento em uma única via.

Porto Velho, ____de ______ de 2021.
          

 
  

 CONTRATANTE    
Tribunal Regional do Trabalho da 14 Região

 

  CONTRATADA

ANEXO IV - DO EDITAL

Termo de Referência - TR
 Aquisição de Notebook

1-  JUSTIFICATIVA
Considerando o atual estado de conservação do parque tecnológico  do TRT14.

Considerando o aumento de uso externo das máquinas em decorrência da pandemia, o que
exigiu um aumento do poder computacional.

Considerando que o uso prolongado de um equipamento aumenta o índice de problemas
técnicos apresentados e que podem impactar diretamente na realização de audiências e  demais
atividades, consequentemente em prazos processuais.
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Assim, faz-se necessário a  renovação do referido parque de computadores por meio de nova
aquisição.

2 -  OBJETO1

O  objeto  do  presente  Termo  de  Referência  trata-se  da  aquisição  de  computadores  portáteis
(notebooks) de uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, com garantia e suporte técnico
on-site de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, conforme especificações dispostas no Anexo II.

3- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 Requisitos Legais

A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas com salários, encargos sociais
e trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, despesas administrativas e demais
insumos necessários à perfeita execução do objeto.

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais
ou materiais que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros por si ou por seus sucessores e
representantes, na execução dos serviços contratados, isentando o CONTRATANTE de toda
e qualquer reclamação decorrente dos mesmos.

A CONTRATADA cederá ao CONTRATANTE o direito patrimonial  e a propriedade
intelectual  em caráter  definitivo  das  informações  registradas  e  resultados  produzidos  em
consequência desta contratação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios,
especificações,  descrições  técnicas,  protótipos,  dados,  esquemas,  planilhas,  plantas,
desenhos,  diagramas,  fontes  dos  códigos  dos  programas em qualquer  mídia,  páginas  na
Intranet e documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia, em conformidade com o
artigo 111, da Lei Federal nº 8666/1993, com a Lei Federal nº 9609/1998, que dispõe sobre
propriedade intelectual de programa de computador, e com a Lei Federal nº 9610/1998, que
dispõe sobre direito  autoral,  sendo vedada qualquer  comercialização  desses por  parte  da
CONTRATADA.

A CONTRATADA deverá entregar ao Tribunal qualquer produto gerado, mesmo que
tenha sido produzido sem a solicitação na nota de empenho e/ou contrato.

A  utilização  de  soluções  ou  componentes  proprietários,  da  CONTRATADA  ou  de
terceiros, na construção dos programas ou quaisquer artefatos relacionados ao contrato, que
possam afetar  a  propriedade  do  produto,  deve  ser  formal  e  previamente  autorizada  pelo
Tribunal.

A CONTRATADA fica proibida de fazer qualquer tipo de publicidade sobre os serviços
contratados, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

Conforme determina a Resolução nº 182, de 17 de outubro de 2013, emitida pelo
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, artigo 10, § 2º, a empresa CONTRATADA que provê a
Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação não poderá ser a mesma que avalia,
mensura ou fiscaliza o objeto da contratação.

1
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3.2 Requisitos de Manutenção
3.2.1 A  garantia  deverá  ser  on-site,  integral,  para  todos  equipamentos,  periféricos  e
componentes, será contada a partir do Termo de Recebimento Definitivo, devendo ser
prestada através da rede autorizada do fabricante. O tempo de garantia mínimo será de
36 (trinta e seis) meses.
3.2.2 Os serviços de suporte técnico serão solicitados mediante a abertura de chamados
a serem efetuados por técnicos do Tribunal, via chamada telefônica local, a cobrar ou
0800, e-mail, website ou chat do fabricante ou à empresa autorizada, em qualquer caso
em português, em horário comercial em dias úteis (segunda-feira à sexta-feira).
3.2.3  Todas as solicitações feitas pelo CONTRATANTE deverão ser registradas pela
CONTRATADA  em  sistema  informatizado  para  acompanhamento  e  controle  da
execução dos serviços.
3.2.4 O acompanhamento da prestação de serviço deverá ser através de um número de
protocolo fornecido pela CONTRATADA, no momento da abertura da solicitação.
3.2.5 O número de requisições de suporte deverá ser ilimitado.
3.2.6 O tempo de solução do chamado, contado a partir da abertura do chamado, será
de:

3.2.6.1 02 (dois) dias úteis para a Sede do Tribunal, as Capitais e suas respectivas
regiões metropolitanas.
3.2.6.2 04 (quatro) dias úteis para as demais localidades.

3.2.7 O  atendimento  será  do  tipo  “on-site”  nas  dependências  das  unidades
administrativas  e/ou  jurisdicionais  do  Tribunal  (ANEXO  III  -  ENDEREÇOS  DAS
UNIDADES DO TRIBUNAL)2, em dias úteis (segunda-feira à sexta-feira), no horário de
expediente do Tribunal, por profissionais especializados e deverá cobrir todo e qualquer
defeito  apresentado,  incluindo  o  fornecimento  e  a  substituição  de  peças  e/ou
componentes, ajustes, reparos e correções necessárias para o correto funcionamento do
equipamento.

3.3  Requisitos de Segurança
3.3.1 A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pela sua equipe técnica,
primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução
dos trabalhos durante todo o Contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser
considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas, caso os prazos,
indicadores e condições não sejam cumpridas.
3.3.2 A CONTRATADA deverá responder integralmente por quaisquer perdas ou danos
causados  em  razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus
profissionais em razão da execução do(s) serviço(s) contratado(s), independentemente
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito.
3.3.3 A CONTRATADA deverá cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes,
aderentes e obedeçam rigorosamente às normas e aos procedimentos estabelecidos na
Política de Segurança da Informação do Tribunal.
3.3.4 A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto do contrato, respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e
inviolabilidade, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócio, documentos, entre
outros.
3.3.5 A CONTRATADA deverá  manter  seus  profissionais  adequadamente  trajados  e
identificados com uso permanente de crachá, com foto e nome visível

2
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3.3.6 A CONTRATADA deverá identificar qualquer equipamento de sua posse que venha
a ser utilizado, afixando placas de controle patrimonial, selos de segurança, entre outros
pertinentes

3.4 Requisitos Sociais, Ambientais e culturais
3.4.1 Os  materiais  e  equipamentos  utilizados na  execução dos  serviços  contratados
devem observar  os critérios de sustentabilidade constantes do item 5.1,  do Guia de
Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho.
3.4.2 Os resíduos com logística reversa obrigatória, gerados na execução dos serviços
devem atender o disposto - Resíduos com Logística Reversa do Guia de Contratações
Sustentáveis da Justiça do Trabalho.
3.4.3 A definição das rotinas de execução das atividades para contratação dos serviços
terceirizados, se for o caso, deve prever e estimar período adequado para a orientação e
ambientação dos trabalhadores à política de responsabilidade socioambiental do órgão,
durante toda a vigência do contrato.
3.4.4 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho,
de acordo com as normas do MTE.
3.4.5 Fornecer  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se  fizerem
necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta
da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE.
3.4.6 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de
acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.
3.4.7  Elaborar  e  implementar  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional
(PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de
acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.
3.4.8 Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores
em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária
mínima de 02 (duas) horas mensais, conforme a Resolução nº CSJT nº 98, de 20 de abril
de 2012.
3.4.9 Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto
às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão.
3.4.10 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local para execução dos serviços.
3.4.11 Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência
contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

3.4.11.1 Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores  em  condições  análogas  às  de  escravo,  instituído  pela  Portaria
Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011.
3.4.11.2 Não ter sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir
as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao
trabalho  escravo,  em afronta  a  previsão  aos  artigos  1°  e  170  da  Constituição
Federal de 1988; do artigo 149, do Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5017,
de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da
OIT nºs 29 e 105

3.5 Requisitos da área Técnica
3.5.1 Requisitos de arquitetura tecnológica

3.5.1.1 Os itens a serem adquiridos deverão atender às especificações técnicas
constantes do ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.
3.5.1.2 O  modelo  do  equipamento  listado  abaixo  é  compatível  com  as
especificações técnicas:
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ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO

1
Computadores portáteis (notebooks) de uso 
corporativo, com garantia e suporte técnico on-site 
de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses.

Dell Latitude 5400
HP ProBook 640 G5
Lenovo ThinkPad T14, “ou
equivalente”, “ou de 
melhor qualidade”

Tabela
3.5.1.3 A solução é composta por 01 (um) item:

ITEM DESCRIÇÃO

1
Computadores portáteis (notebooks) de uso corporativo, com garantia e suporte 
técnico on-site de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses.

Tabela 2

3.6 Requisitos do Projeto de Implantação  
3.6.1 Não se aplica.

3.7 Requisitos de Garantia e Manutenção
3.7.1 Garantia do Equipamento

3.7.1.1 As  especificações  detalhadas  exigidas  para  garantia  do  equipamento
constam no ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

3.8 Suporte Técnico
3.8.1 Para todos os efeitos, entende-se por suporte técnico,  o serviço de assistência
técnica/manutenção do objeto,  haja  vista  a  customização/personalização  no  nível  de
atendimento para contemplar a necessidade específica do Tribunal.
3.8.2 Os serviços de suporte técnico serão solicitados mediante a abertura de chamados
a serem efetuados por técnicos do Tribunal, via chamada telefônica local, a cobrar ou
0800, e-mail, website ou chat do fabricante ou à empresa autorizada, em qualquer caso
em português, em horário comercial em dias úteis (segunda-feira à sexta-feira).
3.8.3 Os chamados serão centralizados e efetuados pela equipe da Seção de Suporte a
Usuários do Tribunal.
3.8.4 Todas as solicitações feitas pelo CONTRATANTE deverão ser  registradas pela
CONTRATADA  em  sistema  informatizado  para  acompanhamento  e  controle  da
execução dos serviços.
3.8.5 O CONTRATANTE, a seu critério, poderá automatizar a abertura de chamado junto
a CONTRATADA através de e-mail enviado da solução de gerenciamento de serviços de
TI em uso atualmente no Tribunal.
3.8.6 O acompanhamento da prestação de serviço deverá ser através de um número de
protocolo fornecido pela CONTRATADA, no momento da abertura da solicitação.
3.8.7 O número de requisições de suporte deverá ser ilimitado.
3.8.8 A CONTRATADA deverá fornecer os scripts de atendimento de seu Service Desk.
A necessidade se verifica em virtude da equipe técnica do CONTRATANTE necessitar
fazer o primeiro nível de atendimento a seus usuários de forma remota, uma vez que os
ativos estarão distribuídos em diversas localidades e o diagnóstico de forma presencial
oneraria bastante os serviços deste Tribunal.
3.8.9 O tempo de solução do chamado, contado a partir da abertura do chamado, será
de:

3.8.9.1 03 (três) dias úteis para a Sede do Tribunal, as Capitais e suas respectivas
regiões metropolitanas.
3.8.9.2 05 (cinco) dias úteis para as demais localidades.
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3.8.10  O  atendimento  será  do  tipo  “on-site”  nas  dependências  das  unidades
administrativas  e/ou  jurisdicionais  do  Tribunal  (ANEXO  III  -  ENDEREÇOS  DAS
UNIDADES DO TRIBUNAL), em dias úteis (segunda-feira à sexta-feira), no horário de
expediente do Tribunal, por profissionais especializados e deverá cobrir todo e qualquer
defeito

4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.2 OUTRAS OBRIGAÇÕES - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
Em atendimento  à  Resolução  103/2012  CSJT  (Guia  Prático  para  inclusão  de  critérios  de
sustentabilidade  a  serem observados  na  aquisição  de  bens  e  na  contratação  de  obras  e
serviços no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus), a CONTRATADA
deverá obedecer aos seguintes requisitos:

4.2.1 A CONTRATADA deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de
segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego;
4.2.2 A CONTRATADA deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança
que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial
pelo que consta da Norma Regulamentadora Nº 6 do MTE;
4.2.3 A  CONTRATADA  deverá  elaborar  e  implementar  Programa  de  Prevenção  de
Riscos Ambientais - PPRA, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério
do Trabalho e Emprego;
4.2.4 A CONTRATADA deverá elaborar e implementar Programa de Controle Médico de
Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos
trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e
Emprego;
4.2.5 A CONTRATADA deverá assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a
todos  os  trabalhadores  em  saúde  e  segurança  no  trabalho,  dentro  da  jornada  de
trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução
no 98/2012 do CSJT;
4.2.6 Na definição das rotinas de execução das atividades para contratação dos serviços
terceirizados deverá ser  previsto  e  estimado período adequado,  para a  orientação e
ambientação  dos  trabalhadores  às  políticas  de  responsabilidade  socioambiental
adotadas no Tribunal, durante toda a vigência do contrato;
4.2.7  A  CONTRATADA  deverá  comprovar,  antes  da  efetivação  da  contratação,  as
seguintes condições:

4.2.7.1 Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, por meio da Portaria Nº 540/2004;
4.2.7.2 Não ter sido condenada, a CONTRATADA ou seus dirigentes, por infringir
as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao
trabalho  escravo,  em afronta  a  previsão  aos  artigos  1°  e  170  da  Constituição
Federal  de  1988;  do  artigo  149  do  Código  Penal  Brasileiro;  do  Decreto  N°
5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT Nº 29 e
Nº 105;

4.2.8 É obrigação da CONTRATADA a manutenção dessas condições, o que poderá ser
verificado constantemente durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão
contratual, a critério da Administração.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
5.1 Proporcionar à Contratada os espaços físicos,  instalações e os meios de comunicação
necessários  ao  desempenho  das  atividades  exigidas  no  Contrato,  quando  executados  no
ambiente físico;
5.2 Fornecer,  em  tempo  hábil,  as  informações  necessárias  e  relevantes  à  execução  do
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contrato;
5.3 Estabelecer normas e procedimentos de acesso às instalações do TRT14.
5.4  Aprovar e receber os produtos/serviços executados pela Contratada, quando de acordo
com o Contrato;
5.5 Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de realização do
presente  Contrato,comunicando  à  Contratada  as  ocorrências,  que  a  seu  critério,  exijam
medidas corretivas;
5.6 Designar funcionário habilitado para a fiscalização e acompanhamento da execução dos
serviços.

6. DA FORMA DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1  O representante  do CONTRATANTE anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do Contrato, sendo-lhe asseguradas as prerrogativas de:

6.1.1  Fiscalizar  a  execução  do  presente  Contrato  de  modo  a  que  sejam cumpridas
integralmente as condições constantes de suas cláusulas e anexos.
6.1.2 Sustar a execução do contrato por estar em desacordo com o especificado ou por
outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida.
6.1.3 Comunicar eventuais falhas ocorridas na prestação dos serviços e determinar o
que for necessário à regularização de faltas ou defeitos verificados.
6.1.4 Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato.
6.1.5 Aprovar os serviços executados, bem como os materiais utilizados para esse fim.
6.1.6 Atestar,  após  a  verificação  da  conformidade,  as  notas  fiscais/faturas
correspondentes da CONTRATADA.
6.1.7 Acompanhar o prazo de execução do Contrato.
6.1.8 Solicitar acréscimos ou supressões, caso haja necessidade.

6.2 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

7. RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1 O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos,
contados do recebimento pela CONTRATADA da assinatura do contrato.
7.2 Após a entrega, em até 5 dias úteis, será emitido termo de recebimento provisório.
7.3 O termo de recebimento definitivo, será emitido em até 10 dias úteis pela comissão de
recebimento de bens que realizará a conferência dos requisitos do objeto conforme edital.
7.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelo perfeito desempenho do bem fornecido, cabendo-lhe sanar
quaisquer irregulares detectadas quando da utilização dos mesmos.

8. DO PAGAMENTO  (Art. 18, § 3o, III, a, 7)

8.1 O pagamento do objeto deste termo de referência será efetuado mediante ordem bancária
emitida em nome da CONTRATADA, em moeda corrente nacional,  em até  30 dias após o
recebimento definitivo dos bens.
8.2  As  notas  fiscais  e  os  documentos  exigidos,  para  fins  de  liquidação  e  pagamento  de
despesas,  deverão  ser  encaminhados  à  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicação - SETIC, Fone: (69) 3218-6304, de forma organizada em arquivos PDFs, através
do e-mail que será informado, até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao mês de prestação de
serviço;
8.3  A nota fiscal deve corresponder ao objeto contratado e respectivos valores consignados na
nota de empenho, e a Fiscalização, no caso de divergência, especialmente quando houver
adimplemento parcial, deve notificar a Contratada a substituí-la em 5 (cinco) dias úteis, com
suspensão do prazo de pagamento.
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8.4 A retenção de tributos não será efetuada caso a Contratada apresente, junto com sua nota
fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.
8.5  Se,  quando  da  efetivação  do  pagamento,  os  documentos  comprobatórios  de  situação
regular  em relação  à  Fazenda  Federal,  ao  INSS  e  ao  FGTS,  estiverem  com  a  validade
expirada, deverá a empresa apresentar os novos documentos dentro do prazo de validade.
8.6 Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira,  e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas.

9 DAS SANÇÕES
9.1 Fundamentado nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no
caso de inexecução parcial ou total da obrigação, assegurada a prévia e ampla defesa, às
seguintes penalidades:

9.1.1 Advertência;
9.1.2 Multa:

                    a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor da Ordem de Fornecimento em
caso      de atraso na entrega dos bens, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor da Ordem de Fornecimento em
caso de atraso na entrega dos bens, por período superior ao previsto na alínea “a”,
limitado a 60 (sessenta) dias subsequentes, após o 61º (sexagésimo primeiro) dia será
caracterizado inexecução total;
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato em caso de inexecução parcial da
obrigação assumida.
d) Será caracterizada como inexecução parcial do Contrato quando a CONTRATADA:
i.Deixar  de  entregar  equipamentos/produtos  de  modelos,  marcas,  versões  de
componentes,  configuração  de  hardware  ou  software  iguais  aos  identificados  na
proposta de preços e homologados pelo CONTRATANTE;
ii.Deixar  de comunicar  a  CONTRATANTE, por  meio de carta  oficial  do fabricante,  a
descontinuidade  da  fabricação  de  algum  componente,  caso  seja  necessário  a
substituição do mesmo para execução do contrato.
e) 10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  do Contrato  em caso  de  inexecução total  da
obrigação assumida.
9.1.3 Além  das  penalidades  previstas,  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente  às
seguintes sanções:  a)Suspensão temporária  de participar  de licitação e impedimento
para contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos; b)Declaração
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de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

10. DO FORO
10.1  Para  dirimir  todas  as  questões  oriundas  da  contratação,  será  competente  o  Juízo

Federal da cidade de Porto Velho, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

11.  DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL (Art. 18, § 3o, III, a, 9)
11.1 A CONTRATADA cederá ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, nos termos

do artigo  111,  da Lei  nº  8.666/93,  concomitante  com o art.  4º,  da  Lei  no.  9.609/1998,  o  direito
patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos sistemas desenvolvidos e resultados
produzidos  em  consequência  desta  licitação,  entendendo-se  por  resultados  quaisquer  estudos,
relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, roteiros,
tutoriais,  fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia,  páginas na Intranet  e Internet  e
qualquer outra documentação no escopo da presente contratação, em papel ou em mídia eletrônica.

12. FORMA DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO (Art. 18, § 3o, III, a)
12.1. PRINCIPAIS PAPÉIS (Art. 18, § 3o, III, a, 1)

12.1.1. A  execução  dos  serviços  contratados  pressupõe  a  existência  dos  seguintes
papéis e responsabilidades:
•  PREPOSTO  DA  CONTRATADA:  Integrante  da  CONTRATADA  com   capacidade
gerencial  para  tratar  todos  os  assuntos  previstos  neste  Termo  de  Referência  e  no
instrumento contratual correspondente, sem implicar em ônus para o CONTRATANTE.
•  FISCAL  DE  CONTRATO:  Integrante  do  setor  requisitante  que  exercerá  função
operacional de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, relatando os fatos à
autoridade competente; anotar as ocorrências em registro próprio (livro de ocorrência); e
determinar a regularização de faltas ou defeitos observados.
• GESTOR DE CONTRATO: Integrante da Secretaria de Tecnologia da Informação do
Tribunal,  exercerá  função  de  supervisão,  o  acompanhamento,  a  fiscalização  e  a
intervenção na execução contratual,  de tal  forma que garanta a fiel  observância  das
cláusulas contratuais e a perfeita realização do objeto.

14. DA FORMA DE COMUNICAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (Art. 18,
§ 3o, III, a, 5)

14.1. A empresa CONTRATADA indicará um preposto para tratar todos os assuntos previstos
neste documento e no instrumento contratual correspondente, sem implicar em ônus para o
CONTRATANTE.
14.2.  O CONTRATANTE designará um Fiscal  de  Contrato  para  acompanhar  e  fiscalizar  a
execução do contrato, relatando os fatos à autoridade competente, anotar as ocorrências em
registro  próprio  (livro  de  ocorrência)  e  determinar  a  regularização  de  faltas  ou  defeitos
observados.
14.3. A forma de comunicação deverá ser realizada preferencialmente via e-mail corporativo e
telefones indicados pela SETIC.

15. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
           15.1 Modalidade Pregão eletrônico, tipo Menor preço, com a publicação de Ata de Registro

de Preços.

16. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE
           16.1 Será declarado vencedor do procedimento licitatório a LICITANTE que apresentar a
proposta  de  menor  valor  ou  ofertar  o  menor  preço,  desde  que  o  objeto  cotado  atenda  às
especificações exigidas e esteja dentro do limite do valor de referência acima estimado.
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17. DA SUBCONTRATAÇÃO
          17.1 Não será admitida a subcontratação do objeto desta contratação.

18 DA HABILITAÇÃO
18.1 A qualificação técnica será através da comprovação de aptidão para o desempenho de
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de  direito  público  ou  privado,  preferencialmente  de  acordo  com o  modelo  constante  no
ANEXO IV.
18.2 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deve(m) comprovar a  venda da  quantidade de
no mínimo 50% (cinquenta por cento) da demanda total do objeto desta Licitação.

19. DOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES

         19.1. O Órgão Gerenciador será o Tribunal Regional do Trabalho 14ª Região

Tribunal Regional do Trabalho 14ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

71/100 7.427,38

         19.2. São órgãos participantes do registro de preços:

Tribunal Superior do Trabalho - TST

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/147 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 11ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/450 7.427,38
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Tribunal Regional do Trabalho 13ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/130 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/567 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 17ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/44 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/904 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/300 7.427,38
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Tribunal Regional do Trabalho 22ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/120 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 7ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/103 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 6ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/191 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 18ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/198 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 19ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/200 7.427,38
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Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/2336 7.427,38

Tribunal Regional do Trabalho 20ª Região

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com  garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

1/78 7.427,38

         19.3. Resumo da demanda – Órgãos Gerenciador e Participantes

Item Descrição/Especificação
Qtd.

Min/Max
Valor

Unitário R$
Valor Global

R$
1

Aquisição  de  computadores  portáteis  (notebooks)  de
uso corporativo, pelo Sistema de Registro de Preços –
SRP,  com garantia  e  suporte  técnico  on-site  de,  no
mínimo,  36  (trinta  e  seis)  meses,  conforme
especificações  dispostas  no  Anexo  II  do  Termo  de
Referência.

71/5868 7.427,38 43.583.865,84

      19. LOCAL DE ENTREGA
          Os locais de entrega estão estabelecidos no ANEXO III deste Termo de Referência.

20. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

          A vigência da contratação terá início na data da assinatura do contrato, perdurando pelo prazo
de 36 (trinta e seis) meses a partir do Termo de Recebimento Definitivo do objeto.

      21. SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE DOCUMENTO                                
O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria de Tecnologia da Informação e 

Comunicação.

Porto Velho – RO, 22 de junho de 2021.
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Equipe de planejamento

Robert Armando Rosa robert.armando@trt14.jus.br Integrante demandante
Rodrigo de Araújo Silva rodrigo.silva@trt14.jus.br Integrante Técnico
Adriana Simeão Ferreira adriana.simeao@trt14.jus.br Planejamento
José França Silva jose.franca@trt14.jus.br Planejamento
Fábio Eduardo Trovó fabio.trovo@trt14.jus.br Integrante Técnico

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA    
TERMO DE COMPROMISSO COM A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

A  empresa  _________________________________________________________,  parte
CONTRATADA  no  contrato  TRT14  ___/____,  neste  ato  representado  pelo(a)  Sr.  (a)
_________________________________________,  portador(a)  da  CI/RG  n.º
______________________  e  do  CPF  nº  ________________________,  se  compromete,  por
intermédio  do  presente  Termo,  a  não  divulgar  sem  autorização  informações  confidenciais  do
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO (TRT14) a que tiver acesso em decorrência
da prestação do objeto do citado contrato, em conformidade com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Consideram-se informações confidenciais quaisquer dados e informações
do TRT revelados antes ou depois da assinatura deste Termo, seus bens de informação, topologias,
usuários,  senhas  de  acesso,  planos,  processos,  operações,  pessoal,  propriedades,  produtos  e
serviços, e quaisquer outras que o mesmo considerar proprietárias e/ou confidenciais.

§ 1º Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada informação, a CONTRATADA
deverá tratar a mesma sob sigilo até que venha a ser autorizada por escrito a tratá-la diferentemente
pelo TRT. De forma alguma se interpretará o silêncio do TRT como liberação do compromisso de
manter o sigilo da informação.
§  2º  Excluem-se  das  disposições  desta  cláusula  informações  ou  materiais  que  já  estiverem
disponíveis ao público em geral de qualquer forma que não em decorrência de sua revelação pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A CONTRATADA se obriga a conhecer e observar a Política de Segurança
da Informação disponível no site do TRT.

CLÁUSULA TERCEIRA: A CONTRATADA concorda que as informações a que terá acesso serão
utilizadas somente nos processos envolvidos para execução do objeto contratado.

CLÁUSULA  QUARTA:  A  CONTRATADA  determinará  a  todos  os  seus  representantes  –  assim
considerados: diretores, administradores, sócios, empregados, prepostos, agentes, colaboradores e
prestadores de serviço a qualquer título (incluindo consultores e assessores) que estejam, direta ou
indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços - a observância do presente Termo, adotando
todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas do presente instrumento sejam
efetivamente observadas.

CLÁUSULA  QUINTA:  Caso  a  CONTRATADA  seja  obrigada,  em  decorrência  de  intimação  de
autoridade  judiciária  ou  fiscal,  a  revelar  quaisquer  informações,  notificará  por  escrito  ao  TRT
imediatamente acerca da referida intimação, de forma a permitir que o TRT possa optar entre interpor
a medida cabível contra a ordem judicial ou administrativa ou consentir, por escrito, com a referida
revelação.
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CLÁUSULA SEXTA: A CONTRATADA se obriga a informar imediatamente ao TRT qualquer violação
das  regras  de  sigilo  ora  estabelecidas  que  tenha  ocorrido  por  sua  ação  ou  omissão,
independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores
de serviço.

CLÁUSULA SÉTIMA: O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a
responsabilidade administrativa, civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no
descumprimento ou violação.

________________ / ___, ___ de _______________ de 20___

______________________________
Representante  

Cargo

ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA– ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ITEM 01 - COMPUTADORES PORTÁTEIS (NOTEBOOKS) DE USO CORPORATIVO, COM 
GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO ON-SITE DE, NO MÍNIMO, 36 (TRINTA E SEIS) MESES

 
1. PLACA PRINCIPAL

1.1.Suporte a ACPI (Advanced Configuration and Power Interface).
1.2.Atualização da BIOS, por meio de interface gráfica através de utilitário próprio do

fabricante.

2. BIOS
2.1.Desenvolvida  pelo  fabricante  em  conformidade  com  a  especificação  UEFI  2.1

(http://www.uefi.org).  A compatibilidade com o padrão UEFI deve ser  comprovada
através do site http://www.uefi.org/members, na categoria Promoters.

2.2. Identificável  pela  aplicação  de  inventário  SCCM  (System  Center  Configuration

Manager) do Windows.
2.3.Possibilidade de habilitar/desabilitar portas USB.
2.4.Possuir senhas de acesso ao SETUP para Power On, Administrador e Disco rígido.
2.5.Deverá possuir campo com número de série do equipamento.
2.6.Deverá possuir campo editável, com recurso para registro do número do patrimônio

do equipamento de pelo menos 10 (dez) caracteres em memória não volátil.
2.7.Deverá dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para, no mínimo,

Processador, Memória e HDD, com execução independente do sistema operacional.
2.8.Deverá possuir cópia local da BIOS para  restore  automático em casos de falha da

BIOS.
2.9.Compatível com o padrão Plug & Play

3. MICROPROCESSADOR
3.1.O  microprocessador  deverá  obter  pontuação  (score)  de  desempenho  igual  ou

superior  a  6300  (seis  mil  e  trezentos)  pontos  aferidos  pelo  site

www.cpubenchmark.net, no link Laptop & Portable CPU Performance.
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3.2.Ser do segmento Mobile.
3.3.Arquitetura x86 com suporte a 32 (trinta e dois) bits e 64 (sessenta e quatro) bits.
3.4.Deverá possuir frequência de, no mínimo, 1.6 GHz.
3.5.Memória cache de, no mínimo, de 06 (seis) MB.
3.6.Deverá possuir, no mínimo, 04 (quatro) núcleos de processamento.
3.7.Processador  das  últimas  duas  gerações,  na  data  da  proposta,  com  processo  e

fabricação vigente, não podendo estar em descontinuidade
3.8.GERENCIAMENTO REMOTO

3.8.1 Suportar gerenciamento remoto com base nas especificações DASH
1.2 (Desktop and Mobile Architecture for System Hardware).

3.8.2 O gerenciamento DASH 1.2 deverá funcionar através de certificado
digital, chave pública e privada e protocolo  Kerberos  quando executado em
modo Out of Band (OOB).

3.8.3 O gerenciamento OOB deverá funcionar em redes seguras 802.1x
tanto em redes Ethernet cabeadas quanto em redes WiFi.

3.8.4 A plataforma deverá possuir firewall layer 2/3 integrada ao hardware

(Wired e  Wifi) e deverá funcionar mesmo se o sistema operacional estiver
inoperante.

3.8.5 A função OOB KVM deverá possuir mecanismo de segundo fator de
autenticação permitindo o usuário autorizar ou negar o acesso a máquina,
esse mecanismo deverá funcionar mesmo se o sistema operacional estiver
inoperante.

3.8.6 Permitir OOB KVM em até 03 (três) monitores conectados no PC.
3.8.7 Quando controlado remotamente através do KVM, a máquina deverá

indicar para o usuário que está sendo remotamente controlada apresentando
mudança na borda do vídeo.

3.8.8 Deverá possuir log de auditoria para cada acesso OOB, esse log de
acesso deverá ser gravado no chip e nem mesmo o admin da plataforma
poderá apagá-lo.

3.8.9 Permitir que o equipamento seja desligado em horários determinados
mesmo que este esteja desconectado da rede Ethernet.

3.8.10 Gerenciamento  baseado  em  hardware em redes  seguras  (CISCO
NAC, MS NAP).

3.8.11 A  máquina  deverá  ter  a  capacidade  de  ser  gerenciada  mesmo
quando estiver  fora  da  rede  corporativa,  conectada  na  internet  e  usando
NAT.

4. MEMÓRIA RAM
4.1.Possuir  memória  RAM  DDR4  (2400  MHz)  ou  superior  com,  no  mínimo,  16

(dezesseis) GB, instalados em, no máximo, 02 (dois) módulos.

5. CONTROLADORA E UNIDADE DE ARMAZENAMENTO
5.1.Serial ATA 3 (SATA-3) ou superior, integrada à placa mãe, com capacidade para

controlar, no mínimo, 01 (um) dispositivo de armazenamento.
5.2.Tipo SSD (Solid-State Drive)  interno com capacidade mínima de 240 (Duzentos e
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quarenta) GB, baseado em tecnologia TLC, MLC ou superior.
5.3.Possuir MTBF de, no mínimo, 1.000.000 (um milhão) de horas.
5.4.Capacidade  de  leitura  dinâmica  sequencial  de,  no  mínimo,  450  (quatrocentos  e

cinquenta) MB/s.
5.5.Capacidade de escrita sequencial de, no mínimo, 350 (trezentos e cinquenta) MB/s.

6. INTERFACES
6.1.No mínimo 04(quatro) portas USB 3.1 ou superior, sendo 01 (uma) porta USB 3.1

Tipo-C. As portas devem permitir a conexão de dispositivos externos USB 2.0, tais
como token de certificados digitais e modem 4G.

6.2.No mínimo 01 (uma) porta HDMI.
6.3.01  (uma)  interface  de  som  padrão  High  Definition Áudio  com  conectores  para

microfone e fone de ouvido, sendo aceita solução combinada. Deverá possuir som
estéreo com alto falante integrado e controle de som (aumentar, diminuir e mudo)
integrado no gabinete sendo aceita solução através de combinação de teclas (FN).

6.4.Microfone integrado.
6.5.Antena wi-fi de dupla-banda (Dual-Band 2.4 GHz e 5 GHz) integrada.
6.6.Chip de segurança - TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 integrado à placa

mãe e acompanhado de software para sua implementação e gerenciamento.
6.7.Conector combinado de fone de ouvido/microfone

7. INTERFACE DE REDE LOCAL E SEM FIO
7.1.Possuir  interface  de  rede  compatível  com os  padrões  Ethernet,  Fast  Ethernet e

Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex e plug-and-play, com conector RJ-45.
7.2.Possuir interface Bluetooth 5.0 ou superior.
7.3.01 (uma) interface de rede wireless padrão 802.11 b/g/n e ac interna.
7.4.Não serão aceitas as ofertas de cartões do tipo PCMCIA ou Express Card.

8. CONTROLADORA DE VÍDEO
8.1.Capacidade de 1.5 GB de memória, dedicada ou compartilhada dinamicamente.
8.2.Deverá permitir a conexão de no mínimo 1 (um) monitor externo através de conexão

HDMI e/ou VGA. Para a conexão VGA, poderá ser fornecido cabo adaptador (HDMI
para VGA) que deverá ser entregue junto com o equipamento. (Não serão aceitos
adaptadores rígidos)

9. TELA
9.1.Tela de matriz ativa TFT ou LED, com área de 14 (quatorze) polegadas até 15,6

(quinze vírgula seis) polegadas.
9.2 Capacidade de visualização simultânea das imagens na tela e em um monitor externo.
9.3 Resolução mínima Full HD (1920 x 1080).
9.4 Possuir tela anti reflexiva.

10 ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA E BATERIA
10.1 Adaptador AC - entrada de 110/220 VAC – 50/60 Hz, com comutação automática.
10.2 O cabo de alimentação deverá oferecer plugue de acordo com o padrão utilizado no
Brasil, especificado pela NBR 14136.
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10.3  Bateria de Íon de Lítio (Lithium-Íon) ou polímero de lítio (LiPo).
10.4  Autonomia  de  pelo  menos  07  (sete)  horas,  baseada  em  testes  da  metodologia
MobileMark 2018.

11 WEBCAM

11.1 Com resolução HD (1280 x 720 pixels) ou superior, integrada.

12 TECLADO E MOUSE (INTEGRADOS)
12.1  Teclado  com  95  (noventa  e  cinco)  %  de  correspondência  ao  padrão  ABNT-2,
retroiluminado por LED e resistente à água.
12.2 O equipamento deverá funcionar perfeitamente quando o sistema operacional estiver
configurado para o teclado brasileiro ABNT-2.
12.3 Presença da tecla “Ç”.
12.4 Presença de, no mínimo, 12 (doze) teclas de funções situadas na porção superior do
teclado.
12.5 A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar
desgaste por abrasão ou uso prolongado.
12.6 Dispositivo apontador do tipo TouchPad com funções botão direito e esquerdo.
12.7 Indicador luminoso das teclas Caps Lock e Num Lock ativas, no teclado ou gabinete.

13 MOUSE ÓPTICO

13.1  Cada  equipamento  deverá  ser  entregue  acompanhado  de  mouse  óptico  sem  fio
(wireless)  do  mesmo  fabricante  do  equipamento,  com  bateria(s)/pilha(s)  alcalina(s)
necessária(s) ao funcionamento inclusa(s).
13.2 O mouse óptico sem fio deverá possuir:

13.2.1 02 (dois) botões e “scroll wheel”, formato ergonômico e ambidestro (simétrico).
13.2.2 Tecnologia óptica (sem esfera) e resolução mínima de 1000 (um mil) dpi ou
superior.
13.2.3 Sem fio,  usando bluetooth,  sem a necessidade de uso de adaptadores ou
conectores.
13.2.4 Plug-and-play e compatível com Windows 10.
13.2.5  Acompanhado de “mouse pad”  ergonômico  com superfície  adequada para
utilização de mouse óptico e suporte de borracha ou gel para o punho.

14 SOFTWARE E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
14.1  Cada  equipamento  deverá  vir  com  o  sistema  operacional  Microsoft  Windows  10
Professional Original 64 bits (OEM), em Português (Brasil), previamente instalado, licenciado
e configurado de modo a reconhecer os elementos de hardware que compõem o sistema,
além da etiqueta fixada no gabinete, indicando que o software instalado é original.
14.2  Deverá  ser  fornecido  kit  de  recuperação  da  imagem  do  equipamento  com  a  sua
respectiva licença de uso.
14.3 Deverá ser fornecido meio de acesso aos softwares  de instalação e de  drivers para o
sistema operacional entregue.
14.4 Os drivers fornecidos deverão ser correspondentes a todas as interfaces instaladas no
equipamento, de forma a permitir a perfeita configuração e funcionamento das mesmas.
14.5 Opcionalmente, poderão ser disponibilizados os softwares no site do fabricante.
14.6 Deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as
informações sobre os produtos com as instruções para instalação, configuração, operação e
administração, podendo ser disponibilizados no site do fabricante.
14.7 Serão aceitos manuais no idioma Inglês, desde que seja fornecido, no mínimo, um guia
de primeiros passos no idioma Português.
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15 GABINETE
15.1 Espessura (altura) máxima de 02 (dois) cm, com tolerância de 10 (dez) % para mais, em
toda sua extensão e com o equipamento fechado.
15.2 Peso máximo de 1,6 (um vírgula seis) Kg, com tolerância de 10 (dez) % para mais,
incluindo bateria, SSD e demais componentes.

15.2.1 Acessórios como mouse, carregador, cabos e bolsa de transporte não serão
considerados no peso total do equipamento.

15.3 Reforçado por compostos de alta resistência destinados ao uso corporativo, tais como:
liga de carbono, magnésio, titânio, fibra de vidro, alumínio ou PC/ABS
15.4  Capacidade  de  operar  em  locais  não  refrigerados  por  10  (dez)  horas  diárias
ininterruptas, sem comprometimento do seu funcionamento.
15.5 Câmera integrada.
15.6 Microfone digital integrado e com supressão de ruídos.
15.7 Botão liga/desliga na parte frontal superior do gabinete devendo ter a possibilidade de
ser desligado por software mantendo pressionado o botão.
15.8 Possuir luz de indicação de equipamento ligado.
15.9 Som estéreo com pelo menos 02 (dois) alto-falantes integrados, com potência suportada
de 02 (dois) Watts por canal, com controle de som (aumentar, diminuir e mudo) integrado no
gabinete, sendo aceita solução através de combinação de teclas.
15.10 O corpo do equipamento ofertado deverá ser na cor  predominante preta,  cinza ou
prata.
15.11 ROBUSTEZ E DURABILIDADE

15.11.1  O  modelo  de  equipamento,  até  no  máximo  uma geração  imediatamente
anterior à ofertada, deverá possuir certificação MIL-STD-810G ou STD-MIL-810H.
15.11.2 A certificação deverá contemplar a realização de pelo menos 10 (dez) testes
da certificação MIL-STD-810G, dentre os quais, obrigatoriamente:

15.11.2.1 Choque funcional ou choque mecânico, compatível com o método
516.6 ou superior.
15.11.2.2 Vibração operacional, compatível com o método 514.6 ou superior.
15.11.2.3 Alta temperatura, compatível com o método 501.5 ou superior.

 16 COMPATIBILIDADE
16.1 O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A comprovação
da  compatibilidade  será  efetuada  pela  apresentação  do  documento  de  Hardware
Compatibility Test Report emitido especificamente para o modelo e o sistema operacional
ofertado,  no  site  da  Microsoft,  no  endereço
https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl.  A  exigência  visa
comprovar a total compatibilidade do equipamento com o sistema operacional.
16.2 Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers e outros softwares fornecidos
com o equipamento deverão ser compatíveis com o sistema operacional Windows 10.

17 ACESSÓRIOS
17.1 Os equipamentos deverão ser acompanhados de todos os cabos,  drivers  e manuais
necessários à instalação e ao seu perfeito funcionamento.
17.2  Deverá  vir  acompanhado  de  maleta  para  transporte,  própria  para  o  equipamento
ofertado:

17.2.1  Cor  preta  ou  cinza,  com  espaço  para  acomodar  o  equipamento  com
carregador, mouse e adaptadores fornecidos.
17.2.2 Qualidade construtiva que proporcione resistência e proteção.

 18 SOFTWARE DE GERENCIAMENTO
18.1  Acompanhar  software  de  gerenciamento  licenciado  para  todos  os  equipamentos
solicitados.

56



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
Proad n. 1555/2021

18.2 O software gerenciará todo o parque de equipamentos ofertados utilizando protocolos ou
padrões abertos como WMI (Windows Management Information) e SNMP (Simple Network
Management Protocol), através de uma única console.
18.3 Permitir visualização através de consoles de gerenciamento remotas que suporte CIM
(Common Information Management).
18.4 O software permitirá a integração e/ou faz parte de suíte de gerenciamento corporativa
enterprise, tais como SCCM, Landesk e similares. Em caso de integração, a mesma não será
feita  através  de  web  services ou  customizações,  sendo  disponibilizado  o  aplicativo  de
integração pelo próprio fabricante.
18.5  As  funcionalidades  descritas  abaixo  poderão  ser  implementadas  por  um  ou  mais
softwares,  desde que sejam do mesmo fabricante e totalmente integráveis e compatíveis
entre si.
18.6 O software permitirá ao administrador realizar as seguintes tarefas de forma remota:

18.6.1  Coletar  informações  dos  equipamentos  (inventário  eletrônico),  através  de
agente de console de gerenciamento centralizado.
18.6.2 As informações coletadas deverão permitir visualizar:

18.6.2.1 Modelo do equipamento.
18.6.2.2 Nome do fabricante.
18.6.2.3 Sistema operacional do equipamento.
18.6.2.4 Número de série de componentes inventariados
18.6.2.5 Informações de placas de rede.
18.6.2.6 Informações de memória RAM (pentes e capacidade).
18.6.2.7 Versão de BIOS.
18.6.2.8 Informações sobre processador do sistema.
18.6.2.9 Versão de firmware do sistema.
18.6.2.10 Informações de disco rígido (tamanho e modelo) do sistema.
18.6.3 O software deverá possuir  log  de eventos do dispositivo, no mínimo,
nas seguintes condições:

18.6.3.1 Abertura de chassis.
18.6.3.2 Falha de dispositivo de resfriamento.
18.6.3.3 Retirada de pente de memória da máquina.
18.6.3.4 Falha da controladora de disco rígido.

18.6.4 Permitir a configuração de atividades como boot remoto e habilitação
de PXE.
18.6.5 Permitir a criação de arquivo executável com configurações de BIOS
como:
18.6.5.1 Ordem de boot.
18.6.5.2 Habilitar/desabilitar microfones.
18.6.5.3 Senhas de BIOS.
18.6.5.4 Tecnologia TPM (Trusted Platform Module).
18.6.5.5 Dispositivos WiFi.
18.6.5.6 Dispositivos Wireless.

18.6.6 Permitir a criação de arquivo executável com configurações de BIOS como: tal
arquivo permite a execução remota destas especificações através de  software  de
distribuição, desde que previamente homologados pelo fornecedor do  software  de
configuração de BIOS.
18.6.7  Deverá  ser  entregue  software  do  próprio  fabricante  que  permita
implementação dos recursos abaixo:

18.6.7.1  Realizar  de forma automática a instalação de  drivers  em massa,
atualizações de  firmware  e atualizações de sistema operacional, de acordo
com o modelo do equipamento.
18.6.7.2 Permitir que a busca por atualizações de drivers seja feita de forma
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individual,  bem como  se  utilizando  de  proxy  servers da  infraestrutura  do
CONTRATANTE, a fim de garantir segurança nas operações.

19 CERTIFICAÇÕES

19.1  Possuir  certificação  EPEAT (Electronic  Product  Environmental  Assessment  Tool)  na
categoria  BRONZE  ou  superior  ou,  alternativamente,  possuir  certificação  emitida  por
organismos  acreditados  pelo  INMETRO  que  atenda  aos  Requisitos  de  Avaliação  de
Conformidade  da  Portaria  INMETRO  170/2012  e  alterações  ou  ainda  Energy  Star,
comprovado através do link www.energystar.org. Essas certificações visam garantir aos bens
de TI um padrão de qualidade, segurança e proteção ambiental. 

19.2 RoHs (Restriction of Hazardous Substances). A exigência visa a restrição de uso de
substâncias nocivas no processo de fabricação dos equipamentos.

20 CONTROLE DE QUALIDADE
20.1 O índice de defeitos máximo admitido para o lote de equipamentos adquiridos será de
6% (seis) ao ano, sujeitando-se a CONTRATADA, em caso de descumprimento, às sanções
administrativas previstas no Edital.
20.2  O índice será  calculado  anualmente,  mediante  divisão  do  número de chamados de
garantia pela quantidade de equipamentos adquirida.
20.3Serão  considerados os  defeitos  de  hardware,  firmware  e  drivers  apresentados pelos
equipamentos em que o Tribunal tenha aberto chamado de garantia junto ao fabricante ou
CONTRATADA.
20.4  Serão  desconsiderados  os  defeitos  de  drivers  em  uso  que  não  tenham  sido
recomendados pelo fabricante, assim como as falhas de sistema operacional e aplicativos.
20.5 Na hipótese de um mesmo equipamento apresentar 04 (quatro) ocorrências idênticas ou
05  (cinco)  ocorrências  em  componentes  diferentes  no  período  de  01  (um)  ano,  a
CONTRATADA deverá,  a  critério  do  Tribunal,  substituir  o  equipamento  por  um novo  do
mesmo modelo ou superior,  no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da
abertura do último chamado.
20.6  Na hipótese  de  um mesmo defeito  se  apresentar  em mais  de  10  (dez)  % do  lote
adquirido, será considerado defeito crônico, devendo a CONTRATADA, a critério do Tribunal,
providenciar uma solução definitiva para a totalidade dos equipamentos do lote.

20.6.1  Qualquer  serviço  decorrente  da  garantia  deverá  ser  concluído  no  prazo
máximo de 2 dias úteis para capital e região metropolitana, e 4 dias úteis para as
demais localidades relacionadas adiante, contados a partir da abertura do chamado,
sujeitando-se a contratada, em caso de descumprimento, às sanções administrativas
previstas no Edital.
20.6.2  Os  serviços  deverão  ser  prestados  on-site para  cada  equipamento,  em
qualquer das localidades da prestação dos serviços de garantia
20.6.3 Caso haja necessidade de recolhimento dos equipamentos para laboratório do
fabricante ou CONTRATADA, o que ocorrerá sem nenhum custo para o Tribunal, o
período máximo de indisponibilidade do equipamento para cada usuário será de, no
máximo, 05 (cinco) dias úteis.

1. GARANTIA DO EQUIPAMENTO
9.1 O tempo de garantia será de 36 (trinta e seis) meses: Os serviços serão solicitados pelo

Tribunal mediante abertura de chamado junto à contratada e/ou fabricante, via chamada
telefônica  local  ou  DDG,  e-mail  ou  sistema  de  abertura  de  chamados  oferecido  pelo
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fabricante  ou  fornecedor,  devendo  o  recebimento  dos  chamados  ocorrer  em  horário
comercial (8x5);

9.2 Qualquer serviço decorrente da garantia deverá ser concluído no prazo máximo de 2 dias
úteis  para  capital  e  região  metropolitana,  e  4  dias  úteis  para  as  demais  localidades
relacionadas  adiante,  contados  a  partir  da  abertura  do  chamado,  sujeitando-se  a
contratada, em caso de descumprimento, às sanções administrativas previstas no Edital. A
contratada  não  poderá  exigir  a  execução  de  testes  e  procedimentos  remotos  para
verificação e/ou identificação do problema.  

9.3 Considera-se para fins de edital, o termo “garantia integral”, a reparação para quaisquer
falhas dos equipamentos fornecidos, compreendendo os defeitos decorrentes de projeto,
fabricação,  construção,  montagem,  acondicionamento  ou  desgaste  prematuro,
envolvendo,  obrigatoriamente  a  substituição  de  peças,  de  acordo  com os  manuais  e
normas técnicas específicas para os equipamentos.

9.4 Problemas decorrentes de acidentes elétricos, oscilações de energia, surtos de tensão,
aterramento, intempéries ou mau uso do equipamento não serão cobertos pela garantia,
sendo de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a comprovação através de laudo
técnico das condições supracitadas.

9.5 A garantia deverá abranger a reposição de partes ou peças, de todos os serviços, e cobrir
todas as despesas diretas e indiretas, não cabendo ao CONTRATANTE nenhum ônus
adicional pela prestação do serviço, tais como: transporte de pessoal, diárias, despesa
com remoção dos equipamentos, etc.

9.6 Todas as partes e peças deverão ser substituídas pelos serviços de garantia contratados,
através de funcionário habilitado para tal. Não será aceito o envio de peças/equipamentos
pelos Correios/Transportadora (ou similar), para que a substituição seja feita pela equipe
técnica do CONTRATANTE. O Tribunal não se responsabilizará por quaisquer danos e
extravios tangentes aos equipamentos, que possam vir  a ocorrer caso seja utilizada a
prática de postagem pelos Correios/Transportadora (ou similar).

9.7 A  CONTRATADA  deverá  indicar,  quando  da  proposta  comercial  e  na  assinatura  do
contrato,  os  representantes  autorizados  pelo  fabricante,  que  prestarão  os  serviços  de
atendimento  on-site nas  localidades  da  área  da  jurisdição  do  Tribunal.  Em  caso  de
substituição  de  empresas  autorizadas,  o  CONTRATANTE  deverá  ser  informado
previamente.

9.8 Será  exigido  documento  comprobatório  da  garantia  estendida  e  homologada  pelo
fabricante conforme exigido neste documento, por ocasião da entrega dos equipamentos.

9.9 Visando evitar a aquisição de equipamentos com garantia não homologada/reconhecida
pelo  fabricante,  podendo  gerar  prejuízo  à  Administração,  o  Tribunal  poderá  realizar
diligências, caso julgue conveniente (conforme artigo 43, inciso VI, § 3º da Lei Federal
8666/1993), junto ao fabricante dos equipamentos no sentido de dirimir dúvidas sobre o
objeto licitado.

9.10 A  garantia  será  prestada  independentemente  da  localidade  de  entrega/instalação  do
equipamento,  ou  seja,  mesmo  que  seja  feito  o  remanejamento  na  distribuição  dos
equipamentos, a garantia deverá continuar sendo válida para os que foram realocados.

9.11 A CONTRATADA deverá fornecer/permitir durante o período do suporte técnico quaisquer
atualização  de  firmware  e  software  disponibilizados  pelo  fabricante  para  o  objeto
adquirido.  Tais  atualizações,  quando  necessárias  para  o  correto  funcionamento  do
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equipamento, deverão ser instaladas pela CONTRATADA.

ANEXO III TERMO DE REFERÊNCIA –   
ENDEREÇOS DAS UNIDADES DO TRT- 14 E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

1. Órgão Gerenciador
TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO 14ª REGIÃO

LOCAL DE ENTREGA SUPORTE TÉCNICO

Sede do Tribunal Regional do
Trabalho da 14 ª Região

Rua  Almirante  Barroso,  600,
Mocambo,  CEP  76.801-901  -
Porto Velho/RO

Rua  Almirante  Barroso,  600,
Mocambo,  CEP  76.801-901  -
Porto Velho/RO

Sede  do  Fórum  do  Trabalho
de Rio Branco

Rua  Benjamin  Constant,  1121,
Centro,  CEP  69.900-160  -  Rio
Branco/AC

Rua  Benjamin  Constant,  1121,
Centro,  CEP  69.900-160  -  Rio
Branco/AC

2. Órgãos Participantes
ÓRGÃO PARTICIPANTE LOCAL DE ENTREGA SUPORTE TÉCNICO

TRIBUNAL SUPERIOR DO
TRABALHO - TST

SAFS Quadra 8, Conjunto A, Bloco
A, Subsolo, Sala.240, CEP 70070-
943, Brasília-DF

SAFS Quadra 8, Conjunto A, Bloco
A,  Subsolo,  Sala.240,  CEP 70070-
943, Brasília-DF

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  11A.
REGIÃO

Av.  Tefé,  930  -  Praça  14  de
Janeiro, CEP 69020-090, Manaus -
AM

Av. Tefé, 930 - Praça 14 de Janeiro,
CEP 69020-090, Manaus – AM

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  13A.
REGIÃO

Rua Monsenhor Walfredo Leal, 61
–  Tambiá  João  Pessoa  –  PB  –
58020-540

Rua Monsenhor Walfredo Leal, 61 –
Tambiá João Pessoa – PB – 58020-
540

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  4A.
REGIÃO

Rua  Sérgio  Jungbluth  Dietrich,
1010,  Porto  Alegre/RS  CEP
91.060-410;

Av.  Praia  de  Belas,  1100  -  Porto
Alegre/RS CEP: 90110-903.

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  17A.
REGIÃO

Av.  Nossa  Senhora  dos
Navegantes, nº 1245, Enseada do
Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335

Av.  Nossa  Senhora  dos
Navegantes,  nº  1245,  Enseada  do
Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  2A.
REGIÃO

Rua Nelson Francisco, 26 - Limão -
São Paulo - SP - 02712-100

Rua Nelson Francisco, 26 - Limão -
São Paulo - SP - 02712-100

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  5A.
REGIÃO

Rua do Cabral, 161, Ed. Presidente
Médici,  4º  andar,  SETIC,  Nazaré,
CEP 40055-110 – Salvador - Ba

Rua do Cabral, 161, Ed. Presidente
Médici,  4º  andar,  SETIC,  Nazaré,
CEP 40055-110 – Salvador - Ba

TRIBUNAL REGIONAL DO Complexo  Administrativo-  Rua Complexo Administrativo- Rua João
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TRABALHO  DA  22A.
REGIÃO

João da Cruz Monteiro, 1694 Cristo
Rei  -  CEP:  64014-210  Teresina  -
Piauí

da Cruz Monteiro, 1694 Cristo Rei -
CEP: 64014-210 Teresina – Piauí

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  7A.
REGIÃO

Rua Vicente Leite, 1281, 9º andar,
anexo  2,  Fortaleza  –  CE,  CEP
60170-151

Rua Vicente Leite,  1281, 9º andar,
anexo  2,  Fortaleza  –  CE,  CEP
60170-151

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  6A.
REGIÃO

Av.  Cais  do  Apolo,  739,  Centro,
Recife-PE

Av.  Cais  do  Apolo,  739,  Centro,
Recife-PE

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  18A.
REGIÃO

Av. T-1, esquina com T-51, Lotes 1
a  24,  Qd.  T-22  –  Setor  Bueno,
Goiânia-GO, CEP: 74.215-901

Av. T-1, esquina com T-51, Lotes 1
a  24,  Qd.  T-22  –  Setor  Bueno,
Goiânia-GO, CEP: 74.215-901

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  19A.
REGIÃO

Rua Desembargador Artur Jucá, no
179, Centro Maceió, Alagoas, CEP
57020-640

Rua Desembargador Artur Jucá, no
179, Centro Maceió, Alagoas, CEP
57020-640

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  3A.
REGIÃO

Avenida Três, n° 311 - Parque Nort
e - linha verde - saída 
16, CEP 33.200-000 / Vespasiano 
— MG

Av.  Getúlio  Vargas,  nº  225,  bairro
Funcionários,  Belo  Horizonte/MG,
CEP 30112-020;

Av.  Getúlio  Vargas,  nº  265,  bairro
Funcionários,  Belo  Horizonte/MG,
CEP 30112-900;

Av.  do  Contorno,  nº.  4.631,  bairro
Serra,  Belo  Horizonte/MG,  CEP
30110-027;

Av.  Amazonas,  nº.  3.010,  bairro
Prado,  Belo  Horizonte/MG,  CEP
30411-186;

Rua  Goitacazes,  nº  1.475.  bairro
Barro  Preto,  Belo  Horizonte/MG,
CEP 30190-055;

TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO  DA  20A.
REGIÃO

Av. Carlos Rodrigues da Cruz, s/n,
Capucho,  CEP 49081-015,  Centro
Administrativo  Gov.  Augusto
Franco – Aracaju/SE

Av. Carlos Rodrigues da Cruz, s/n,
Capucho,  CEP  49081-015,  Centro
Administrativo Gov. Augusto Franco
– Aracaju/SE
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ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA  
 MODELO DE COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO-TÉCNICA
COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O DESEMPENHO             

Declaramos,  para  fins  de  habilitação  em  processo  licitatório,  que  a  empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  CNPJ  XXXXXXXXXXXXXXX,  com
endereço  na  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  forneceu  a  esta  instituição  os  materiais
abaixo referidos, atendendo integralmente as especificações contratadas quanto ao prazo de
entrega, quantidade e qualidade, inexistindo, até a presente data,
registros negativos que comprometam o fornecimento.

Especificação Quantitativo Prazo de entrega

Porto Velho_____de __________________ de 20___.

_____________________________________________________________

NOME//RAZÃO SOCIAL CPF// CNPJ REPRESENTANTE LEGAL // ASSINATURA
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